PARECER No 867, DE 2015
DA REUNIÃO CONJUNTA DAS COMISSÕES DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO E DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA E RELAÇÕES DO TRABALHO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 709, DE 2014
De autoria do Deputado Carlão Pignatari, o projeto em epígrafe denomina de "Antonio Alonso Fatini" o Posto Fiscal do município de Votuporanga.

Após o trâmite regimental, a propositura foi aprovada, sendo expedido o Autógrafo de nº 31.164.

Através da Mensagem A-nº 052/2015, o Senhor Governador do Estado, usando da faculdade que lhe confere o artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição Estadual, vetou totalmente o Projeto.

Nessas condições, a propositura retorna ao exame desta Casa, nos termos do que estabelece o §5º do artigo 28 da Constituição Paulista.  

Em cumprimento ao disposto no artigo 232 do Regimento Interno, foi o projeto encaminhado ao exame das Comissões, competindo-nos, na qualidade de Relator, analisar a matéria vetada quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico, bem como em relação ao mérito.

 Ao examinarmos o assunto, verificamos que o pertinente veto foi enviado a esta Casa dentro do prazo imposto pelo artigo 28, § 1°, da Constituição Estadual.

Por meio da referida Mensagem, o Senhor Governador argumentou que “a Secretaria da Fazenda ao opinar contrariamente à aprovação do projeto, [esclareceu que] diversos Agentes Fiscais de Rendas prestaram importantes serviços, em especial junto à Coletoria e ao Posto Fiscal de Votuporanga, e, em conjunto, participaram ativamente da reestruturação da referida Pasta, na década de 1970, inclusive com sacrifícios pessoais e familiares, muitos deles já falecidos. O órgão fazendário concluiu, por fim, que, ao atribuir à unidade administrativa o nome de um servidor específico como homenagem, a medida promoveria injustiça em face de outros funcionários que, igualmente, prestaram relevantes serviços àquela Pasta.”

Ora, os argumentos esposados na mensagem de veto revelam-se insuficientes para que seja mantido. 
Do ponto de vista constitucional, legal e jurídico inexistem óbices à propositura. 
Ainda, em uma análise de mérito, há que se enfatizar que o simples fato de haver outros funcionários em determinada repartição não é suficiente para que se negue a justa homenagem a quem ativamente contribuiu para o desenvolvimento da instituição. Assim, inexistem elementos de ordem objetiva para que se indefira a homenagem. Com efeito, os argumentos levantados na mensagem de veto são vagos, uma vez que não apontam de maneira precisa os motivos para o indeferimento, baseando-se em alegações genéricas do órgão, sem qualquer suporte em elementos fáticos.
 Portanto, verificamos que o projeto é de extrema relevância, na medida em que procura prestar justa homenagem a Antonio Alonso Fatini.

Diante do exposto, nos aspectos que nos compete examinar, somos favoráveis ao Projeto de Lei nº 709, de 2014, e, por consequência, contrários ao veto oposto pelo Senhor Governador.

a) Campos Machado – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto, e contrário ao veto.

Sala das Comissões, em 26/8/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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